Comarca de Macaé – 1ª Vara Cível

Juiz: Sandro de Araújo Lontra
Processo nº 0010847-60.2009.8.19.0028 (2009.028.010952-7)
Rafael Márcio Santos Fiuza ajuizou, em 08 de setembro de 2009, ação de Indenização, pelo procedimento ordinário, em face de 635 AUTOMÓVEIS e de BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. Alega a Autora, em resumo, ter realizado negócio contrato de compra-venda de veículo com a 1ª ré através de financiamento firmado com a 2ª ré, no qual adquiriu um veículo da Marca FIAT, Modelo PÁLIO EL, cor branca, ano 1997/1998. Relata que o financiamento foi firmado com a 2ª ré em 36 prestações de R$ 389,56 (trezentos e oitenta e nove reais, e cinqüenta e seis centavos). Ressalta que até o ajuizamento da presente, estava rigorosamente em dia com o pagamento das parcelas do financiamento. Apesar disto, o veículo não foi transferido para o autor nem mesmo consta que o carro está alienado pelo Banco réu, conforme consulta realizada no site do DETRAN em 09 de agosto de 2009, embora o veículo automóvel tenha sido adquirido em 03 de janeiro de 2009. Após diversos contatos com a primeira ré, sem conseguir a transferência do veículo nem a regularização da documentação do carro, como multas em aberto, de responsabilidade do proprietário anterior, o autor pretende através da presente demanda a rescisão do contrato, uma vez que não pretende mais ficar com o bem que adquiriu. Em razão do todo, requer a procedência do pedido, consistente em: 1. determinar que a parte ré, solidariamente, lhe restitua a quantia de R$ 2.362,30 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais, e trinta centavos), correspondentes às parcelas do financiamentos já pagas, acrescida do montante correspondente às prestações que serão pagas no decorrer do processo; 2. determinar que a parte ré, solidariamente, ao pagamento de indenização a titulo de danos morais, a ser arbitrada por este Juízo; 3. determinar que a parte ré, solidariamente, nos ônus da sucumbência. A Inicial veio instruída com os documentos de Fls. 18/30. A 2ª ré, em sua Contestação de Fls. 38/46, acompanhada dos documentos de fls. 47/69, argüiu, preliminarmente, a ilegitimidade passiva, e, no mérito, que a 1ª ré foi a responsável pelos prejuízos causados à autora, na medida em que, instada a liberar a documentação para que fosse realizada a transferência do veículo, a mesma não o fez. Ao final, requer a improcedência do pedido, com a condenação do autor nos ônus da sucumbência. A 1ª ré, regularmente citada, quedou-se inerte, conforme certidão exarada às Fls. 70. A parte autora, às Fls. 72/78, se manifestou acerca da Contestação da 2ª ré. Decisão de Fls. 79 DECRETOU a INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA em prol do autor, e determinou que as partes se manifestassem acerca das provas que pretendiam fossem produzidas; tendo a parte autora o feito às Fls. 82, enquanto a 2ª ré, às Fls. 83. A 1ª ré não se manifestou acerca da aludida decisão, conforme certidão de fls. 84. É o relatório. Passo a decidir. Antes de adentrarmos ao mérito, há de se enfrentar a preliminar argüida pela 2ª ré em sua contestação. Com relação à preliminar de ilegitimidade passiva, cumpre ressaltar que o direito processual brasileiro adotou a teoria da asserção para verificação das condições para o legítimo exercício do direito de ação, bastando a verossimilhança das afirmações para que a parte seja considerada legítima. Desta forma, se a 2ª ré causou os prejuízos alegados pela parte autora, isto é matéria de mérito, a ser enfrentada nesta sentença. Assim, rejeito tal preliminar, de forma que passamos à análise da questão de fundo. Trata-se de relação de consumo disciplinada pelo Código de Defesa do Consumidor. Verifica-se, pelo exame da prova documental carreada aos autos pela autora, com destaque para os documentos de fls. 23/24, e de Fls. 27/28, que a pretensão autoral merece, em parte, prosperar, senão vejamos. Nota-se que houve negócio jurídico envolvendo o veículo descrito na Inicial com ambas as partes, sendo o autor o comprador; a 1ª ré, a Agência que formalizou a venda do automóvel, e a 2ª ré, que o financiou. Verifica-se, entretanto, pelo exame dos autos, que a 1ª Ré, 635 Automóveis, não ofereceu contestação, razão pela qual deve sobre a mesma se operar os efeitos da revelia. Com a ocorrência da revelia, os fatos alegados pela Autora reputaram-se admitidos pela Ré, ocorrendo desta forma, uma verdadeira ficta confessio, que dispensa este Magistrado de apurar a veracidade das alegações articuladas na inicial. Produzindo-se o efeito material da revelia, e presumindo-se verdadeiros os fatos alegados pela parte Autora, deverá o Magistrado decidir o mérito da causa. É certo que apenas as questões de fato ficarão superadas nesta hipótese, visto que as questões de direito devem ser apreciadas livremente pelo Juiz. No documento acostado às Fls. 23, o autor e a 1ª ré celebram contrato de compra-venda no qual o autor é comprador do veículo Marca FIAT, Modelo PÁLIO EL, cor branca, ano 1997/1998, no valor de R$ 14.500,00 (quatorze mil e quinhentos reais), tendo o mesmo dado como parte do pagamento R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) em espécie, e financiado R$ 7.000,00 (sete mil reais). Ocorre que, ao ser intimada acerca da decisão de Fls. 79, que decretou a inversão do ônus da prova em prol do autor, o que importaria na obrigação da ré de demonstrar a regularidade na prestação do serviço; e determinou, neste contexto, que as partes se manifestassem acerca das provas que pretendiam fossem produzidas, a 2ª ré se limitou a informar a o Juízo que não tinha outras provas a produzir, conforme Fls. 83. Registre-se que o veículo possuía vícios na documentação, o que impediu sua regularização, razão pela qual se impõe a rescisão do contrato de compra e venda, bem como do financiamento por ser acessório. Passa-se ao exame das verbas indenizatórias pretendidas. Quanto ao item ´3´ do Pedido, o mesmo não merece acolhida na medida em que o autor permaneceu no decorrer do processo na posse do veículo, usando e fruindo do bem. Diante da inércia da 1ª ré quanto à regularização da documentação e quanto à transferência das multas referentes às infrações de trânsito (Fls. 26), que foram cometidas antes da data da venda do veículo, restou demonstrada sua falha na prestação do serviço, sendo inconteste o dever de indenizar. Quanto à 2ª ré, tenho que os prejuízos de ordem moral não devam ser suportados pela Financeira, na medida em que esta atuou apenas no ato de concessão do crédito para a aquisição do veículo, o que vai ao encontro de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que abaixo reproduzo. ´Apelação cível. Ação indenizatória c/c rescisão de contrato de compra e venda de automóvel e de contrato de leasing. Relação de consumo. Veículo comercializado com defeitos que o tornaram imprestável ao uso. Responsabilidade objetiva. Despesas com conserto que deverão ser ressarcidas pela agência de automóveis, e não pela instituição financeira, haja vista ter esta última atuado apenas na concessão do crédito para a aquisição do bem. Dano moral configurado. Quantum razoavelmente fixado. Manutenção da rescisão dos contratos de compra e venda e de financiamento. Recursos conhecidos, provido parcialmente o primeiro, na forma do art. 557, § 1º-A, do CPC, e negado seguimento ao segundo, na forma do art. 557, caput, do CPC´. (AC 4515-55 de 2008 -DES. WAGNER CINELLI - Julgamento: 10/08/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL) O dano moral, por sua vez, restou plenamente configurado pelo sofrimento experimentado pelo demandante, com a incerteza da solução do problema que lhe foi criado pela negligência da 1ª ré, que não transferiu o automóvel para o seu nome nem as multas para o nome da 1ª ré ou daquele que efetivamente cometeu a infração. No que tange ao dano moral, a sua prova, conforme leciona o Des. Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil, 2a edição, Malheiros Editores, 1998, pág.80), ´...decorre inexoravelmente da gravidade do próprio fato ofensivo., de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral´. Quanto ao arbitramento do montante da indenização, deve esta ser fixada com observância de alguns critérios, tais como o princípio da razoabilidade, entendido este como aquilo que é moderado, não devendo servir, por conseguinte, de fonte de lucro à vitima, a intensidade e duração de seu sofrimento, bem como as condições econômicas do lesado e dos ofensores. Por fim, há que se considerar o caráter pedagógico da medida, que ensinará a ré a ser mais cautelosa e a agir com melhor trato com os consumidores. Quanto ao arbitramento do montante da indenização, deve esta ser fixada com observância de alguns critérios, tais como o princípio da razoabilidade, entendido este como aquilo que é moderado, não devendo servir, por conseguinte, de fonte de lucro à vitima; a intensidade e duração de seu sofrimento, bem como as condições econômicas do lesado e dos ofensores. Dessa forma, entendo que o valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) a parte ré não regularizou a situação do veículo da autora. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO para: 1) DECLARAR rescindido o contrato celebrado entre o autor e a 1ª ré, de Fls. 23, bem como o contrato de financiamento advindo do mesmo, firmado entre o autor e a 2ª ré, posto que acessório, retornando as partes ao status quo ante; 2) CONDENAR A 1ª RÉ, ´635 AUTOMÓVEIS´, a pagar à parte autora o montante de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), a título de danos morais, com correção monetária pelos índices oficiais adotados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro a partir desta data, e acrescida de juros de mora legais de 1% ao mês, na forma do art. 406 do Código Civil, estes incidentes a partir da citação. CONDENO, ainda, unicamente a 1ª ré, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, na forma do art. 20, § 3o,e do 21, Parágrafo Único, ambos do Código de Processo Civil; já que a 2ª ré decaiu de parte mínima. Oficie-se ao DETRAN, determinando providências no sentido de que as multas e pontos atribuídos ao autor sejam transferidos para a 1ª ré, 635 AUTOMÓVEIS, e que não haja no prontuário do autor qualquer anotação referente aos autos de infração de nºs. B38153624, B38170713 e B3810760 ou anteriores ao dia 03 de janeiro de 2009, devendo o ofício ser instruído com cópia de Fls. 23. INTIME-SE A 2ª RÉ A PROVIDENCIAR JUNTO AO AUTOR A DEVOLUÇÃO DO VEÍCULO Marca FIAT, Modelo PÁLIO EL, cor branca, ano 1997/1998, Placa KMJ 9911, RENAVAM 696153114 (Fls. 24). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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